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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS. 
COMUNICAÇÃO VERBAL E NÃO – VERBAL, ELEMENTOS 

DA COMUNICAÇÃO VERBAL E FUNÇÕES DA LINGUAGEM. 

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL

O que é linguagem? É o uso da língua como forma de expressão 
e comunicação entre as pessoas. A linguagem não é somente um 
conjunto de palavras faladas ou escritas, mas também de gestos e 
imagens. Afinal, não nos comunicamos apenas pela fala ou escrita, 
não é verdade?

Então, a linguagem pode ser verbalizada, e daí vem a analogia 
ao verbo. Você já tentou se pronunciar sem utilizar o verbo? Se não, 
tente, e verá que é impossível se ter algo fundamentado e coeren-
te! Assim, a linguagem verbal é a que utiliza palavras quando se fala 
ou quando se escreve.

A linguagem pode ser não verbal, ao contrário da verbal, não 
utiliza vocábulo, palavras para se comunicar. O objetivo, neste caso, 
não é de expor verbalmente o que se quer dizer ou o que se está 
pensando, mas se utilizar de outros meios comunicativos, como: 
placas, figuras, gestos, objetos, cores, ou seja, dos signos visuais.

Vejamos: 
- um texto narrativo, uma carta, o diálogo, uma entrevista, uma 

reportagem no jornal escrito ou televisionado, um bilhete? = Lin-
guagem verbal!

Agora: o semáforo, o apito do juiz numa partida de futebol, o 
cartão vermelho, o cartão amarelo, uma dança, o aviso de “não 
fume” ou de “silêncio”, o bocejo, a identificação de “feminino” e 
“masculino” através de figuras na porta do banheiro, as placas de 
trânsito? = Linguagem não verbal!

A linguagem pode ser ainda verbal e não verbal ao mesmo tem-
po, como nos casos das charges, cartoons e anúncios publicitários.

Observe alguns exemplos:

Cartão vermelho – denúncia de falta grave no futebol.

 
Placas de trânsito – “proibido andar de bicicleta”

Símbolo que se coloca na porta para indicar “sanitário masculino”.

Imagem indicativa de “silêncio”.
 

Semáforo com sinal amarelo advertindo “atenção”. 

Fonte: http://www.brasilescola.com/redacao/linguagem.htm

TIPOLOGIA TEXTUAL

Descrever, narrar, dissertar

Tudo o que se escreve é redação. Elaboramos bilhetes, cartas, 
telegramas, respostas de questões discursivas, contos, crônicas, 
romances, empregando as modalidades redacionais ou tipos de 
composição: descrição, narração ou dissertação. Geralmente as 
modalidades redacionais aparecem combinadas entre si. Seja qual 
for o tipo de composição, a criação de um texto envolve conteúdo 
(nível de ideias, mensagem, assunto), estrutura (organização das 
ideias, distribuição adequada em introdução, desenvolvimento e 
conclusão), linguagem (expressividade, seleção de vocabulário) e 
gramática (norma da língua).

Narra-se o que tem história, o que é factual, o que acontece 
no tempo; afinal, o narrador só conta o que viu acontecer, o que lhe 
contaram como tendo acontecido ou aquilo que ele próprio criou 
para acontecer.

Descreve-se o que tem sensorialidade e, principalmente, per-
ceptibilidade; afinal, o descrevedor é um discriminador de sensa-
ções. Assim, descreve-se o que se vê ou imagina-se ver, o que se 
ouve ou imagina-se ouvir, o que se pega ou imagina-se pegar, o que 
se prova gustativamente ou imagina-se provar, o que se cheira ou 
imagina-se cheirar. Em outras palavras, descreve-se o que tem li-
nhas, forma, volume, cor, tamanho, espessura, consistência, cheiro, 
gosto etc. Sentimentos e sensações também podem ser caracteriza-
dos pela descrição (exemplos: paixão abrasadora, raiva surda).

Disserta-se sobre o que pode ser discutido; o dissertador tra-
balha com ideias, para montar juízos e raciocínios.

Descrição

A descrição procura apresentar, com palavras, a imagem de se-
res animados ou inanimados — em seus traços mais peculiares e 
marcantes —, captados através dos cinco sentidos. A caracterização 
desses entes obedece a uma delimitação espacial.
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O quarto respirava todo um ar triste de desmazelo e boemia. 
Fazia má impressão estar ali: o vômito de Amâncio secava-se no 
chão, azedando o ambiente; a louça, que servia ao último jantar, 
ainda coberta pela gordura coalhada, aparecia dentro de uma lata 
abominável, cheia de contusões e roída de ferrugem. Uma banqui-
nha, encostada à parede, dizia com seu frio aspecto desarranjado 
que alguém estivera aí a trabalhar durante a noite, até que se extin-
guira a vela, cujas últimas gotas de estearina se derramavam me-
lancolicamente pelas bordas de um frasco vazio de xarope Larose, 
que lhe fizera as vezes de castiçal.

(Aluísio Azevedo)
Narração

A narração constitui uma sequência temporal de ações desen-
cadeadas por personagens envoltas numa trama que culmina num 
clímax e que, geralmente, esclarecesse no desfecho.

Ouvimos passos no corredor; era D. Fortunata. Capitu compôs-
se depressa, tão depressa que, quando a mãe apontou à porta, ela 
abanava a cabeça e ria. Nenhum laivo amarelo, nenhuma contra-
ção de acanhamento, um riso espontâneo e claro, que ela explicou 
por estas palavras alegres:

— Mamãe, olhe como este senhor cabeleireiro me penteou; pe-
diu-me para acabar o penteado, e fez isto. Veja que tranças!

— Que tem? acudiu a mãe, transbordando de benevolência. 
Está muito bem, ninguém dirá que é de pessoa que não sabe pen-
tear.

— O quê, mamãe? Isto? redarguiu Capitu, desfazendo as tran-
ças. Ora, mamãe!

E com um enfadamento gracioso e voluntário que às vezes ti-
nha, pegou do pente e alisou os cabelos para renovar o penteado. D. 
Fortunata chamou-lhe tonta, e disse-lhe que não fizesse caso, não 
era nada, maluquices da filha. Olhava com ternura para mim e para 
ela. Depois, parece-me que desconfiou. Vendo-me calado, enfiado, 
cosido à parede, achou talvez que houvera entre nós algo mais que 
penteado, e sorriu por dissimulação...

(Machado de Assis)

O narrador conta fatos que ocorrem no tempo, recordando, 
imaginando ou vendo... O descrevedor caracteriza entes localizados 
no espaço. Para isso, basta sentir, perceber e, principalmente, ver. O 
dissertador expõe juízos estruturados racionalmente.

A trama narrativa apreende a ocorrência na sua dinâmica 
temporal. O processo descritivo suspende o tempo e capta o ente 
na sua espacialidade atemporal. A estrutura dissertativa articula 
ideias, relaciona juízos, monta raciocínios e engendra teses.

O texto narrativo é caracterizado pelos verbos nocionais 
(ações, fenômenos e movimentos); o descritivo, pelos verbos rela-
cionais (estados, qualidades e condições) ou pela ausência de ver-
bos; o dissertativo, indiferentemente, pelos verbos nocionais e/ou 
relacionais.

Dissertação

A dissertação consiste na exposição lógica de ideias discutidas 
com criticidade por meio de argumentos bem fundamentados.

Homens e livros

Monteiro Lobato dizia que um país se faz com homens e livros. 
O Brasil tem homens e livros. O problema é o preço. A vida humana 
está valendo muito pouco, já as cifras cobradas por livros exorbitam.

A notícia de que uma mãe vendeu o seu filho à enfermeira por 
R$ 200,00, em duas prestações, mostra como anda baixa a cotação 
da vida humana neste país. Se esse é o valor que uma mãe atribui a 

seu próprio filho, o que dizer quando não existem vínculos de paren-
tesco. De uma fútil briga de trânsito aos interesses da indústria do 
tráfico, no Brasil, hoje, mata-se por nada.

A falta de instrução, impedindo a maioria dos brasileiros de co-
nhecer o conceito de cidadania, está entre as causas das brutais 
taxas de violência registradas no país.

Os livros são, como é óbvio, a principal fonte de instrução já 
inventada pelo homem. E, para aprender com os livros, são neces-
sárias apenas duas condições: saber lê-los e poder adquiri-los. Pelo 
menos 23% dos brasileiros já encontram um obstáculo intransponí-
vel na primeira condição. Um número incalculável, mas certamente 
bastante alto, esbarra na segunda.

Aqui, um exemplar de uma obra de cerca de cem páginas sai 
por cerca de R$ 15,00, ou seja, 15% do salário mínimo. Nos EUA, 
uma obra com quase mil páginas custa US$ 7,95, menos da metade 
da brasileira e com 900 páginas a mais.

O principal fator para explicar o alto preço das edições nacio-
nais são as pequenas tiragens. Num país onde pouco se lê, de nada 
adianta fazer grandes tiragens. Perde-se, assim, a possibilidade de 
reduzir o custo do produto por meio dos ganhos de produção de 
escala.

Numa aparente contradição à famosa lei da oferta e da pro-
cura, o livro no Brasil é caro porque o brasileiro não lê. Vencer esse 
suposto paradoxo, alfabetizando a população e incentivando-a a ler 
cada vez mais, poderia resultar num salutar processo de queda do 
preço do livro e valorização da vida.

Um país se faz com homens e livros. Mas é preciso que os ho-
mens valham mais, muito mais, do que os livros.

(Folha de S. Paulo)

Na narração, encontramos traços descritivos que caracterizam 
cenários, personagens ou outros elementos da história. 

A descrição pode iniciar-se com um pequeno parágrafo narrati-
vo para precisar a localização espacial. 

A dissertação pode apresentar tese ou breves trechos argu-
mentativos de natureza descritiva ou narrativa, desde que sejam 
exemplificativos para o assunto abordado. 

Resumindo:
A descrição caracteriza seres num determinado espaço → fo-

tografia.
A narração sequencia ações num determinado tempo → his-

tória.
A dissertação expõe, questiona e avalia juízos → discussão.
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QUESTÕES

01. ( CRECI - 5º Região (GO) - Profi ssional de Suporte Administrati vo – QUADRIX – 2019)

No texto, há predominância da ti pologia:
A) narrati va.
B) dissertati va.
C) descriti va.
D) injunti va.
E) instrucional.

02. (Prefeitura de Cuiabá - MT - Profi ssional Nível Médio - Ofi cial Administrati vo – IBFC – 2019) 
Leia a charge a seguir e assinale a alternati va incorreta.
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A) O texto faz uso da prosopopeia, ou seja, da personifi cação de objetos inanimados para representar as mudanças tecnológicas.
B) O vocábulo “moleque”, que aparece no balão da direita, é o sujeito da oração.
C) O vocábulo “moleque”, que aparece no balão da direita, é o vocati vo da oração.
D) O vocábulo “moleque”, que aparece no balão da direita, alude à novidade tecnológica.

03. (Prefeitura de Teixeiras - MG - Assistente Administrati vo – FUNDEP -Gestão de Concursos – 2019)
Analise os textos a seguir.

Apesar de disti ntos, os dois textos pertencem à mesma ti pologia. Trata-se, portanto, de textos
A) injunti vos.
B) narrati vos.
C) dissertati vos.
D) descriti vos.
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04. (BRB – IADES-2019- Escriturário – IADES – 2019)

Com relação à ti pologia, assinale a alternati va correta.
A) Os dois primeiros períodos do texto correspondem ao tópi-

co-frasal de um parágrafo argumentati vo, em que se apresenta um 
ponto de vista acerca dos primeiros computadores.

B) O parágrafo apresenta característi cas de texto injunti vo, vis-
to que pretende convencer o leitor da importância do uso de com-
putadores em bancos e seguradoras.

C) O parágrafo corresponde à introdução de um texto narrati -
vo, em que se apresenta a história da evolução dos computadores.

D) O texto é predominantemente informati vo, já que preten-
de apenas apresentar fatos que compõem uma breve história dos 
computadores e a importância deles.

E) O texto é predominantemente descriti vo, uma vez que obje-
ti va pormenorizar o funcionamento dos computadores do respecti -
vo surgimento aos dias de hoje.

05. (Prefeitura de Salvador - BA - Técnico de Enfermagem do 
Trabalho – FGV – 2019)

Não foi para isso

“Não sei se é verdade. Dizem que Santos-Dumont suicidou-se 
quando soube que, durante a Guerra Mundial, a primeira, de 1914 
a 1918, estavam usando aviões para bombardear cidades indefesas. 
Não fora para isso -- pensava ele -- que inventara a navegabilida-
de no ar, façanha que ninguém lhe contesta, tampouco inventara 
o avião, cuja autoria lhe é indevidamente negada pelos norte-ame-
ricanos.

Excetuando o Dr. Guilhoti n, que construiu um aparelho espe-
cífi co para matar mais rapidamente durante os anos do Terror, na 
Revolução Francesa, em geral o pessoal que inventa alguma coisa 
pensa em benefi ciar a humanidade, dotando-a de recursos que tor-
nam a vida melhor, se possível para todos”.

Carlos Heitor Cony, in Folha de São Paulo. 27/12/2007.

Esse fragmento de uma crônica de Cony é um exemplo de texto:
A) didáti co, pois ensina algo sobre personagens famosos.
B) descriti vo, pois fornece dados sobre as invenções citadas.

C) narrati vo, pois relata a história da criação do avião e da gui-
lhoti na.

D) argumentati vo, pois apresenta fato que comprova o tí tulo 
da crônica.

E) histórico, pois traz informações sobre o passado a fi m de re-
gistrá-lo.

06. (DPE-RJ - Técnico Médio de Defensoria Pública – FGV – 
2019)

“Em linhas gerais a arquitetura brasileira sempre conservou a 
boa tradição da arquitetura portuguesa. De Portugal, desde o des-
cobrimento do Brasil, vieram para aqui os fundamentos tí picos da 
arquitetura colonial. Não se verifi cou, todavia, uma transplantação 
integral de gosto e de esti lo, porque as novas condições de vida em 
clima e terras diferentes impuseram adaptações e mesmo impro-
visações que acabariam por dar à do Brasil uma feição um tanto 
diferente da arquitetura genuinamente portuguesa ou de feição 
portuguesa. E como arquitetura portuguesa, nesse caso, cumpre 
reconhecer a de característi ca ou de esti lo barroco”.

(Luís Jardim, Arquitetura brasileira. Cultura, SP: 1952)

Pela estrutura geral do texto 2, ele deve ser incluído entre os 
textos:

A) descriti vos;
B) narrati vos;
C) dissertati vo-expositi vos;
D) dissertati vo-argumentati vos;
E) injunti vos.

07. (DPE-RJ - Técnico Médio de Defensoria Pública – FGV – 
2019)

O jornal O Globo, de 15/2/2019, publicou o seguinte texto:

“Sem equipamentos, previsão de tempo no Rio é falha. Dados 
do Insti tuto Nacional de Meteorologia (Inmet) mostram que o Rio 
tem apenas sete estações meteorológicas na capital, insufi cientes 
para prever ou monitorar com precisão o volume de chuvas. Pelo 
padrão internacional, seriam necessárias 84 no município. Falta de 
pessoal também é problema”.

Sendo um texto informati vo, o texto apresenta a seguinte falha:
A) mostra dois problemas sem dar detalhes;
B) deixa de indicar o problema mais grave;
C) não indica a razão de a previsão ser falha;
D) anexa uma frase fi nal não previsível no tí tulo;
E) confusão semânti ca entre Rio, capital e município.
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MATEMÁTICA – NÚMEROS REAIS, INTEIROS E RACIO-
NAIS. OPERAÇÕES. PROBLEMAS. 

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de 
zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, 

multiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer 
em uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas 
utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro opera-
ções, devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeira-
mente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a 
adição e a subtração, também na ordem em que aparecerem e 
os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto 
dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjun-
to dos opostos dos números naturais e o zero. Representamos 
pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 
inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 
qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é 
zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispen-
sado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser dis-
pensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quanti-
dade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e 
queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A sub-
tração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior 
número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre 
outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, ou seja, 
é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do 
uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em 
atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, 
no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) 
pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um 
jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o 
total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na 
multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado por a x 
b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número 
inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo mó-
dulo do divisor.

Fica a dica
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 

associativa e não tem a propriedade da existência do 
elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente 

de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro 
por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito importan-
te a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem es-
pessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D.

Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, 
onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.
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Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 

1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:
(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 
ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações,através :

b
a

 + 
d
c

 = 
bd

bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a

 - 
d
c

 = 
bd

bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, con-
serva-se os denominadores e efetua-se a operação apresentada.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIO-
NAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como fa-
vorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual fração 
representa os alunos que têm ciências como disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10
O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de dois 
números racionais b

a e d
c , da mesma forma que o produto de frações, 

através:

b
a

 x 
d
c

 = 
bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p ÷ 
q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa opera-
ção policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.
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- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos números 
inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos números 
racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racional 
diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual ao inver-
so da base anterior e o expoente igual ao oposto do expoente anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5






− = 

9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da base.

3

3
2








= 







3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

EXPRESSÕES NUMÉRICAS

São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 
operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potenciações 
e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de associa-
ção, que podem aparecer em uma única expressão.

Procedimentos
1) Operações:
- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na or-

dem que aparecem;
- Depois as multiplicações e/ou divisões;
- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que aparecem.

2) Símbolos: 
- Primeiro, resolvemos os parênteses ( ), até acabarem os cálculos 

dentro dos parênteses, 
-Depois os colchetes []; 
- E por último as chaves {}.

Fica a dica
- Quando o sinal de adição (+) anteceder um parêntese, 

colchetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o col-
chete ou chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os nú-
meros internos com os seus sinais originais.

-Quando o sinal de subtração (-) anteceder um parêntese, 
colchetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o col-
chete ou chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os nú-
meros internos com o seus sinais invertidos.

Exemplo: (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – Administra-
tiva – FCC) Considere as expressões numéricas, abaixo. 

 A = 1/2 + 1/4+ 1/8 + 1/16 + 1/32 e B = 1/3 + 1/9 + 1/27 + 1/81 + 
1/243

O valor, aproximado, da soma entre A e B é
(A) 2
(B) 3
(C) 1
(D) 2,5
(E) 1,5

Resolução:
Vamos resolver cada expressão separadamente:

𝐴 = 1
2

+ 1
4

+ 1
8

+ 1
16

+ 1
32

= 16+8+4+2+1
32

= 31
32

𝐵 = 1
3

+ 1
9

+ 1
27

+ 1
81

+ 1
243

81+27+9+3+1
243

= 121
243

A + B = 31
32

+ 121
243

= 243 .31+32.121
77 76

 

7533+3872
7776

= 11405
777 6

= 1,466 ≅ 1,5

Resposta: E.

NÚMEROS IRRACIONAIS

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.
- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-

ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

NÚMEROS REAIS

Fonte: www.estudokids.com.br
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA. 

EDUCAÇÃO ESPECIAL
O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultu-

ral, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de to-
dos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem 
nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um 
paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos 
humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indis-
sociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão 
dentro e fora da escola. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de 
ensino evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discri-
minatórias e criar alternativas para superá-las, a educação inclusiva 
assume espaço central no debate acerca da sociedade contempo-
rânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. A 
partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos, a organização de escolas e classes especiais passa a ser 
repensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da escola 
para que todos os alunos tenham suas especificidades atendidas. 

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secretaria de Edu-
cação Especial apresenta a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, que acompanha os avanços 
do conhecimento e das lutas sociais, visando constituir políticas 
públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os 
alunos. 

Marcos históricos e normativos
A escola historicamente se caracterizou pela visão da educa-

ção que delimita a escolarização como privilégio de um grupo, uma 
exclusão que foi legitimada nas políticas e práticas educacionais re-
produtoras da ordem social. 

A partir do processo de democratização da educação se evi-
dencia o paradoxo inclusão/exclusão, quando os sistemas de ensino 
universalizam o acesso, mas continuam excluindo indivíduos e gru-
pos considerados fora dos padrões homogeneizadores da escola. 
Assim, sob formas distintas, a exclusão tem apresentado caracterís-
ticas comuns nos processos de segregação e integração que pressu-
põem a seleção, naturalizando o fracasso escolar. A partir da visão 
dos direitos humanos e do conceito de cidadania fundamentado no 
reconhecimento das diferenças e na participação dos sujeitos, de-
corre uma identificação dos mecanismos e processos de hierarqui-
zação que operam na regulação e produção das desigualdades. Essa 
problematização explicita os processos normativos de distinção dos 
alunos em razão de características intelectuais, físicas, culturais, so-
ciais e linguísticas, entre outras, estruturantes do modelo tradicio-
nal de educação escolar. 

A educação especial se organizou tradicionalmente como aten-
dimento educacional especializado substitutivo ao ensino comum, 
evidenciando diferentes compreensões, terminologias e modali-
dades que levaram a criação de instituições especializadas, esco-
las especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada 
no conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de 
atendimento clínico terapêuticos fortemente ancorados nos testes 
psicométricos que definem, por meio de diagnósticos, as práticas 
escolares para os alunos com deficiência. No Brasil, o atendimento 
às pessoas com deficiência teve início na época do Império com a 
criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Ce-
gos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto 
dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional da Educação 
dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. 

No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 1926, 
instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiên-
cia mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais – APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendi-
mento educacional especializado às pessoas com superdotação na 
Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiên-
cia passa ser fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei nº. 4.024/61, que aponta o direito 
dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do siste-
ma geral de ensino. 

A Lei nº. 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir ‘tra-
tamento especial’ para os alunos com “deficiências físicas, mentais, 
os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular 
de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um 
sistema de ensino capaz de atender as necessidades educacionais 
especiais e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais. 

Em 1973, é criado no MEC, o Centro Nacional de Educação Es-
pecial – CENESP, responsável pela gerência da educação especial no 
Brasil, que, sob a égide integracionista, impulsionou ações educa-
cionais voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com super-
dotação; ainda configuradas por campanhas assistenciais e ações 
isoladas do Estado. 

Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso 
universal à educação, permanecendo a concepção de ‘políticas es-
peciais’ para tratar da temática da educação de alunos com defici-
ência e, no que se refere aos alunos com superdotação, apesar do 
acesso ao ensino regular, não é organizado um atendimento espe-
cializado que considere as singularidades de aprendizagem desses 
alunos. 

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus obje-
tivos fundamentais, “promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação” (art.3º inciso IV). Define, no artigo 205, a educação 
como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola” , como um dos princípios para o 
ensino e, garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino (art. 208). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº. 8.069/90, ar-
tigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados, ao determinar 
que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus fi-
lhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Também, nessa década, 
documentos como a Declaração Mundial de Educação para Todos 
(1990) e a Declaração de Salamanca (1994), passam a influenciar a 
formulação das políticas públicas da educação inclusiva. 

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, 
orientando o processo de ‘integração instrucional’ que condiciona 
o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “(...) pos-
suem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curri-
culares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 
alunos ditos normais”. (p.19). Ao reafirmar os pressupostos cons-
truídos a partir de padrões homogêneos de participação e apren-
dizagem, a Política não provoca uma reformulação das práticas 
educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes po-
tenciais de aprendizagem no ensino comum, mantendo a respon-
sabilidade da educação desses alunos exclusivamente no âmbito da 
educação especial. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 
9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem 
assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização 
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específicos para atender às suas necessidades; assegura a termi-
nalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiên-
cias e; a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do 
programa escolar. Também define, dentre as normas para a orga-
nização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos 
e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso 
V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37). 

Em 1999, o Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como 
uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de en-
sino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao 
ensino regular. 

Acompanhando o processo de mudanças, as Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/
CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que: Os sistemas de en-
sino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organi-
zar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educa-
cionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos. (MEC/SEESP, 2001). 

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial para re-
alizar o atendimento educacional especializado complementar ou 
suplementar a escolarização, porém, ao admitir a possibilidade de 
substituir o ensino regular, não potencializa a adoção de uma po-
lítica de educação inclusiva na rede pública de ensino prevista no 
seu artigo 2º. 

O Plano Nacional de Educação - PNE, Lei nº 10.172/2001, 
destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria 
produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o 
atendimento à diversidade humana”. Ao estabelecer objetivos e 
metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades 9 educacionais especiais dos alunos, aponta um défi-
cit referente à oferta de matrículas para alunos com deficiência nas 
classes comuns do ensino regular, à formação docente, à acessibili-
dade física e ao atendimento educacional especializado. 

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo 
Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência têm 
os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as de-
mais pessoas, definindo como discriminação com base na deficiên-
cia, toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o 
exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. 
Esse Decreto tem importante repercussão na educação, exigindo 
uma reinterpretação da educação especial, compreendida no con-
texto da diferenciação adotada para promover a eliminação das 
barreiras que impedem o acesso à escolarização. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP 
nº1/2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação de Professores da Educação Básica, define que as insti-
tuições de ensino superior devem prever em sua organização curri-
cular formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 
contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como 
meio legal de comunicação e expressão, determinando que sejam ga-
rantidas formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem 
como a inclusão da disciplina de Libras como parte integrante do cur-
rículo nos cursos de formação de professores e de fonoaudiologia. 

A Portaria nº 2.678/02 aprova diretriz e normas para o uso, 
o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todas as 
modalidades de ensino, compreendendo o projeto da Grafia Braile 
para a Língua Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo 
o território nacional. 

Em 2003, o Ministério da Educação cria o Programa Educação 
Inclusiva: direito à diversidade, visando transformar os sistemas de 
ensino em sistemas educacionais inclusivos, que promove um am-
plo processo de formação de gestores e educadores nos municípios 
brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos à escolari-
zação, a organização do atendimento educacional especializado e a 
promoção da acessibilidade. 

Em 2004, o Ministério Público Federal divulga o documento O 
Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da 
Rede Regular, com o objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes 
mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e os benefícios da 
escolarização de alunos com e sem deficiência nas turmas comuns 
do ensino regular. 

Impulsionando a inclusão educacional e social, o Decreto nº 
5.296/04 regulamentou as leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, esta-
belecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Nesse con-
texto, o Programa Brasil Acessível é implementado com o objetivo 
de promover e apoiar o desenvolvimento de ações que garantam a 
acessibilidade. 

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, 
visando a inclusão dos alunos surdos, dispõe sobre a inclusão da 
Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de pro-
fessor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua 
Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e a organiza-
ção da educação bilíngüe no ensino regular. 

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividade das Al-
tas Habilidades/Superdotação – NAAH/S em todos os estados e no 
Distrito Federal, são formados centros de referência para o atendi-
mento educacional especializado aos alunos com altas habilidades/
superdotação, a orientação às famílias e a formação continuada 
aos professores. Nacionalmente, são disseminados referenciais e 
orientações para organização da política de educação inclusiva nes-
ta área, de forma a garantir esse atendimento aos alunos da rede 
pública de ensino. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signatário, estabele-
ce que os Estados Parte devem assegurar um sistema de educação 
inclusiva em todos os níveis de ensino, em ambientes que maximi-
zem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta 
de inclusão plena, adotando medidas para garantir que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 
educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com 
deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e 
compulsório, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fun-
damental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas na comunidade em que vivem (Art.24). 

Em 2006, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, o Mi-
nistério da Educação, o Ministério da Justiça e a UNESCO lançam 
o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos que objetiva, 
dentre as suas ações, fomentar, no currículo da educação básica, as 
temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações 
afirmativas que possibilitem inclusão, acesso e permanência na 
educação superior. 

Em 2007, no contexto com o Plano de Aceleração do Cresci-
mento - PAC, é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação 
– PDE, reafirmado pela Agenda Social de Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, tendo como eixos a acessibilidade arquitetônica dos 
prédios escolares, a implantação de salas de recursos e a formação 
docente para o atendimento educacional especializado. 

No documento Plano de Desenvolvimento da Educação: ra-
zões, princípios e programas, publicado pelo Ministério da Educa-
ção, é reafirmada a visão sistêmica da educação que busca superar 
a oposição entre educação regular e educação especial. 
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Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da 
educação especial nos diferentes níveis, etapas e modalidades de 
ensino, a educação não se estruturou na perspectiva da inclusão e 
do atendimento às necessidades educacionais especiais, limitando, 
o cumprimento do princípio constitucional que prevê a igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola e a continui-
dade nos níveis mais elevados de ensino (2007, p. 09). 

O Decreto nº 6.094/2007 estabelece dentre as diretrizes do 
Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e perma-
nência no ensino regular e o atendimento às necessidades educa-
cionais especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional 
nas escolas públicas. 

Objetivo da Política Nacional de Educação Especial na perspec-
tiva da Educação Inclusiva 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, apren-
dizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; trans-
versalidade da modalidade de educação especial desde a educação 
infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacio-
nal especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para 
a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implementação das po-
líticas públicas.

Alunos atendidos pela Educação Especial
Por muito tempo perdurou o entendimento de que a educa-

ção especial organizada de forma paralela à educação comum seria 
mais apropriada para a aprendizagem dos alunos que apresenta-
vam deficiência, problemas de saúde, ou qualquer inadequação 
com relação à estrutura organizada pelos sistemas de ensino. Essa 
concepção exerceu impacto duradouro na história da educação es-
pecial, resultando em práticas que enfatizavam os aspectos relacio-
nados à deficiência, em contraposição à dimensão pedagógica. 

O desenvolvimento de estudos no campo da educação e a de-
fesa dos direitos humanos vêm modificando os conceitos, as legisla-
ções e as práticas pedagógicas e de gestão, promovendo a reestru-
turação do ensino regular e especial. Em 1994, com a Declaração de 
Salamanca se estabelece como princípio que as escolas do ensino 
regular devem educar todos os alunos, enfrentando a situação de 
exclusão escolar das crianças com deficiência, das que vivem nas 
ruas ou que trabalham, das superdotadas, em desvantagem social 
e das que apresentam diferenças lingüísticas, étnicas ou culturais. 

O conceito de necessidades educacionais especiais, que passa 
a ser amplamente disseminado, a partir dessa Declaração, ressalta 
a interação das características individuais dos alunos com o ambien-
te educacional e social, chamando a atenção do ensino regular para 
o desafio de atender as diferenças. No entanto, mesmo com essa 
perspectiva conceitual transformadora, as políticas educacionais 
implementadas não alcançaram o objetivo de levar a escola comum 
a assumir o desafio de atender as necessidades educacionais de to-
dos os alunos. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial pas-
sa a constituir a proposta pedagógica da escola, definindo como 
seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos 
e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a 
educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, 
orientando para o atendimento às necessidades educacionais espe-
ciais desses alunos. 

Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impe-
dimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter res-
tringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. 
Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles 
que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recí-
procas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades 
restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos 
com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. 
Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial 
elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combi-
nadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. 
Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. 
Dentre os transtornos funcionais específicos estão: dislexia, disor-
tografia, disgrafia, discalculia, transtorno de atenção e hiperativida-
de, entre outros. 

As definições do público alvo devem ser contextualizadas e não 
se esgotam na mera categorização e especificações atribuídas a um 
quadro de deficiência, transtornos, distúrbios e aptidões. Conside-
ra-se que as pessoas se modificam continuamente transformando 
o contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação 
pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando 
a importância de ambientes heterogêneos que promovam a apren-
dizagem de todos os alunos. 

Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na pers-
pectiva da Educação Inclusiva 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa 
todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento edu-
cacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios 
desse atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a 
sua utilização nas turmas comuns do ensino regular. 

O atendimento educacional especializado identifica, elabora 
e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as 
suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no aten-
dimento educacional especializado diferenciam-se daquelas reali-
zadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolariza-
ção. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação 
dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e 
fora dela. 

O atendimento educacional especializado disponibiliza progra-
mas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos 
específicos de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecno-
logia assistiva, dentre outros. Ao longo de todo processo de esco-
larização, esse atendimento deve estar articulado com a proposta 
pedagógica do ensino comum. 

A inclusão escolar tem início na educação infantil, onde se de-
senvolvem as bases necessárias para a construção do conhecimen-
to e seu desenvolvimento global. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às 
formas diferenciadas de comunicação, a riqueza de estímulos nos 
aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e sociais e a 
convivência com as diferenças favorecem as relações interpessoais, 
o respeito e a valorização da criança. Do nascimento aos três anos, 
o atendimento educacional especializado se expressa por meio de 
serviços de intervenção precoce que objetivam otimizar o processo 
de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços 
de saúde e assistência social.

Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o aten-
dimento educacional especializado é organizado para apoiar o de-
senvolvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos sis-
temas de ensino e deve ser realizado no turno inverso ao da classe 
comum, na própria escola ou centro especializado que realize esse 
serviço educacional. 
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Desse modo, na modalidade de educação de jovens e adultos 
e educação profissional, as ações da educação especial possibilitam 
a ampliação de oportunidades de escolarização, formação para a 
inserção no mundo do trabalho e efetiva participação social. A in-
terface da educação especial na educação indígena, do campo e 
quilombola deve assegurar que os recursos, serviços e atendimento 
educacional especializado estejam presentes nos projetos peda-
gógicos construídos com base nas diferenças socioculturais desses 
grupos. 

Na educação superior, a transversalidade da educação especial 
se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a perma-
nência e a participação dos alunos. Estas ações envolvem o plane-
jamento e a organização de recursos e serviços para a promoção 
da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de 
informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de 
todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Para a inclusão dos alunos surdos, nas escolas comuns, a edu-
cação bilíngüe - Língua Portuguesa/LIBRAS, desenvolve o ensino 
escolar na Língua Portuguesa e na língua de sinais, o ensino da Lín-
gua Portuguesa como segunda língua na modalidade escrita para 
alunos surdos, os serviços de tradutor/intérprete de Libras e Língua 
Portuguesa e o ensino da Libras para os demais alunos da escola. 

O atendimento educacional especializado é ofertado, tanto 
na modalidade oral e escrita, quanto na língua de sinais. Devido 
à diferença lingüística, na medida do possível, o aluno surdo deve 
estar com outros pares surdos em turmas comuns na escola regular. 
O atendimento educacional especializado é realizado mediante a 
atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensino 
da Língua Brasileira de Sinais, da Língua Portuguesa na modalida-
de escrita como segunda língua, do sistema Braille, do soroban, da 
orientação e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da co-
municação alternativa, do desenvolvimento dos processos mentais 
superiores, dos programas de enriquecimento curricular, da ade-
quação e produção de materiais didáticos e pedagógicos, da utili-
zação de recursos ópticos e não ópticos, da tecnologia assistiva e 
outros. 

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de 
instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia intérprete, bem como 
de monitor ou cuidador aos alunos com necessidade de apoio nas 
atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras que 
exijam auxílio constante no cotidiano escolar. 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como 
base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais 
para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. 
Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacio-
nal especializado e deve aprofundar o caráter interativo e interdis-
ciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de 
recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, 
nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, 
nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta 
dos serviços e recursos de educação especial. 

Esta formação deve contemplar conhecimentos de gestão de 
sistema educacional inclusivo, tendo em vista o desenvolvimento 
de projetos em parceria com outras áreas, visando à acessibilidade 
arquitetônica, os atendimentos de saúde, a promoção de ações de 
assistência social, trabalho e justiça.

Políticas e Estratégias de Inclusão
A Educação Especial é definida, a partir da LDBEN 9394/96, 

como uma modalidade de educação escolar que permeia todas as 
etapas e níveis de ensino. Esta definição permite desvincular “edu-
cação especial” de “escola especial”. Permite também, tomar a edu-

cação especial como um recurso que beneficia a todos os educan-
dos e que atravessa o trabalho do professor com toda a diversidade 
que constitui o seu grupo de alunos. 

Podemos dizer que se faz necessário propor alternativas inclu-
sivas para a educação e não apenas para a escola. A escola integra 
o sistema educacional (conselhos, serviços de apoio e outros), que 
se efetiva promotora de relações de ensino e aprendizagem, através 
de diferentes metodologias, todas elas alicerçadas nas diretrizes de 
ensino nacionais.

O surgimento da educação especial está vinculado ao discur-
so social posto em circulação na modernidade para dar conta das 
crianças que não se adaptavam aos contornos da escola. Foi a partir 
deste lugar de “criança não escolarizável” que as deficiências foram 
organizadas em um amplo espectro de diagnósticos, recortadas e 
classificadas com o apoio do saber médico. 

A partir daí, a educação especial baseou-se em uma concepção 
de reeducação através de métodos comportamentais, supondo que 
bastariam técnicas de estimulação especiais para as crianças alcan-
çarem um nível “normal” de desenvolvimento. 

A Declaração de Salamanca (1994) traz uma interessante e 
desafiadora concepção de Educação Especial ao utilizar o termo 
“pessoa com necessidades educacionais especiais” estendendo-o a 
todas as crianças ou jovens que têm necessidades decorrentes de 
suas características de aprendizagem. O princípio é que as escolas 
devem acolher a todas as crianças, incluindo crianças com defici-
ências, superdotadas, de rua, que trabalham, de populações dis-
tantes, nômades, pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou 
culturais, de outros grupos desfavorecidos ou marginalizados. Para 
isso, sugere que se desenvolva uma pedagogia centrada na relação 
com a criança, capaz de educar com sucesso a todos, atendendo 
às necessidades de cada um, considerando as diferenças existentes 
entre elas. 

Pensando as escolas especiais, como suporte ao processo de 
inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais na 
escola regular comum, a coordenação entre os serviços de educa-
ção, saúde e assistência social aparece como essencial, apontando, 
nesse sentido, a possibilidade das escolas especiais funcionarem 
como centros de apoio e formação para a escola regular, facilitando 
a inclusão dos alunos nas classes comuns ou mesmo a frequência 
concomitante nos dois lugares. 

Essa seria uma forma da escola não se isentar das responsa-
bilidades relativas às dificuldades de seus alunos simplesmente 
limitando-se a encaminhá-los para atendimentos especializados. 
Ao contrário, a manutenção de serviços especializados de apoio ao 
processo de ensino aprendizagem não caminha na contramão de 
uma educação radicalmente inclusiva, mas é essencial para a sua 
concretização. A questão que deve ser colocada é como o atendi-
mento educacional especializado integra o processo. Com isso, des-
caracterizam-se as necessidades educacionais especiais como ex-
clusividade “para deficientes” e passa-se a entende-las como algo 
que todo o aluno, em maior ou menor grau, ocasional ou perma-
nentemente, pode vir a demandar.

Formação de Educadores 
A formação dos profi ssionais da educação é tarefa, sem dúvida, 

essencial para a melhoria do processo de ensino e para o enfrenta-
mento das diferentes situações que implicam a tarefa de educar. 

Uma das difi culdades encontradas na formação dos educado-
res, no estudo de alguns fundamentos teóricos para o trabalho com 
alunos com necessidades educacionais especiais, é o amplo leque 
de realidades sócio-culturais existentes em nosso país. Para aten-
der esta demanda tão diversa, o material dirigido à formação tem 
se proposto oferecer uma linguagem sufi cientemente abrangente 
para ser acessível a todos. Porém, em alguns casos, se observa a ex-
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cessiva simplificação dos conteúdos propostos, aliada a uma super-
ficialidade que se distancia das situações problemáticas concretas 
de cada realidade. 

É comum encontrar materiais dirigidos aos professores que 
apostam na informação como eixo central da sua formação. A apro-
priação de alguns conceitos é fundamental, contudo é necessário 
articular esses conceitos com as situações vividas em cada realida-
de escolar e na experiência de cada profissional da educação. Este 
trabalho de articulação é um processo cotidiano e sistemático. Não 
acontece de uma vez por todas, podendo se dar somente através 
da análise da vivência de cada profissional em seu fazer diário. Caso 
não se leve em conta o caráter processual da formação desses pro-
fissionais, corre-se o risco de desprezar o conhecimento e a experi-
ência prévia que cada um traz consigo. 

A formação do professor deve ser um processo continuo, que 
perpassa sua prática com os alunos, a partir do trabalho transdisci-
plinar com uma equipe permanente de apoio. É fundamental con-
siderar e valorizar o saber de todos os profissionais da educação 
no processo de inclusão. Não se trata apenas de incluir um aluno, 
mas de repensar os contornos da escola e a que tipo de Educação 
estes profissionais têm se dedicado. Trata-se de desencadear um 
processo coletivo que busque compreender os motivos pelos quais 
muitas crianças e adolescentes também não conseguem encontrar 
um “lugar” na escola. 

Para isso, não bastam informações e imperativos, mas ver-
dadeiros processos de reflexão que levem os grupos a considerar 
qual é o discurso que se produz na sua prática. Os discursos insti-
tucionais tendem a produzir repetições, buscando garantir a per-
manência do igual, do já conhecido, como forma de se proteger da 
angústia provocada pelo novo. Ao reconhecer que faz parte de um 
sistema regulado por algumas práticas já cristalizadas, o grupo terá 
condições de buscar mecanismos que possibilitem a discussão e 
análise das questões que envolvem o seu fazer, ressignificando as 
relações entre sujeitos, saberes e aprendizagens e criando novas 
práticas inclusivas. Dessa forma, cada contexto escolar deveria se 
situar como autor de seu projeto pedagógico, levando em conta as 
suas experiências. 

Para tanto, é necessário um processo contínuo de interlocução 
entre educadores e encontros sistematizados com a equipe inter-
disciplinar de apoio, na perspectiva de manter um canal aberto de 
escuta para estes profissionais. Assim, é possível lidar com os im-
passes do cotidiano da sala de aula e do ambiente escolar, trocando 
experiências e aprendendo novas formas de ensinar. Como aponta 
Kupfer (2001), o professor precisa sustentar sua função de produzir 
enlace, em acréscimo a sua função pedagógica, e para isso necessi-
ta de apoio de uma equipe de profissionais. 

Segundo Jerusalinsky e Páez (2001, p.35): “São poucas as expe-
riências onde se desenvolvem os recursos docentes e técnicos e o 
apoio específico necessário para adequar as instituições escolares 
e os procedimentos pedagógico-didáticos às novas condições de 
inclusão”. 

É imprescindível, portanto, investir na criação de uma política 
de formação continuada para os profissionais da educação. A par-
tir dessa, seria possível a abertura de espaços de reflexão e escuta 
sistemática entre grupos interdisciplinares e interinstitucionais, dis-
postos a acompanhar, sustentar e interagir com o corpo docente.

Concepção de Inclusão 
As referências usualmente feitas de inclusão no campo da 

educação consideram as dimensões pedagógica e legal da práti-
ca educacional. Sem dúvida, dois campos importantes quando se 
pretende a efetivação destes ideais. No entanto, uma importante 
ampliação da discussão sobre os caminhos das políticas públicas 
para a inclusão escolar seria a consideração do contexto em que se 
pretende uma sociedade inclusiva.

As instituições educacionais, organizadas para estabelecer mo-
delos de relações sociais, reproduzem com eficiência a lógica das 
sociedades. Trata-se de um lugar legitimado socialmente onde se 
produzem e reproduzem relações de saber-poder, como já teoriza-
do por Foucault (1987). Nestas, a lógica das classificações sempre 
foi necessária para o estabelecimento da ordem e do progresso so-
cial. Daí pode advir a idéia de que a escola, como mais um equipa-
mento de disciplinamento social, não foi concebida para ser inclu-
siva, mas para ser instrumento de seleção e capacitação dos “mais 
aptos” a uma boa conduta social. 

A efetivação de uma educação inclusiva neste contexto secular 
não é tarefa fácil. Não menos desprovida de dificuldades é a tarefa 
de um Estado que intenta organizar uma política pública que, como 
tal, se empenha na busca de um caráter de universalidade, garan-
tindo acesso a todos os seus cidadãos às políticas que lhes cabem 
por direito. 

O campo da inclusão, entretanto, fundamenta-se na concep-
ção de diferenças, algo da ordem da singularidade dos sujeitos que 
acessam esta mesma política. Como não torná-la, a cada passo, um 
novo instrumento de classificação, seleção, reduzindo os sujeitos a 
marcas mais ou menos identitárias de uma síndrome, deficiência ou 
doença mental? 

Um possível recurso de que poderia se lançar mão neste sen-
tido, seria o de uma lógica que oferecesse elementos de processu-
alidade ao longo deste trajeto. Pelo simples fato de se tratar, não 
somente em discurso, mas na prática cotidiana, de uma rede de 
relações no trabalho educativo que estão instituídas há séculos e 
que se repetem como naturais e definitivas. É por dentro desta lógi-
ca que uma política macro quer se instaurar. 

Uma nova concepção de educação e sociedade se faz por von-
tade pública e é essencial que o sistema educacional assuma essa 
vontade. Para operar as transformações nos modos de relação den-
tro da escola é, também, necessário que os profissionais envolvidos 
tomem para si a tarefa de pensar estas questões de forma reflexiva 
e coletiva. Dito de outra forma, é necessário que todos os agentes 
institucionais percebam-se como gestores e técnicos da educação 
inclusiva. 

Nesta perspectiva, é essencial que o exercício social e profissio-
nal destes agentes esteja sustentado por uma rede de ações inter-
disciplinares, que se entrelacem no trabalho com as necessidades 
educacionais especiais dos alunos.

Processo de inclusão
A investigação dos aspectos que necessitam evoluir na políti-

ca de educação especial requer que se situe como este processo 
vem acontecendo efetivamente nas redes de ensino. Considerando 
que a inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais 
produz impasses no cotidiano escolar que exigem um constante re-
pensar das práticas pedagógicas é importante a análise de alguns 
aspectos do contexto atual da inclusão no país. 

Os temas, delineados a partir de um mapeamento realizado 
em diferentes espaços educacionais, representam uma síntese dos 
principais aspectos percebidos como tensionadores do processo e 
emergiram da análise das opiniões dos diferentes segmentos da co-
munidade escolar envolvidos com a proposta de inclusão, as quais 
foram obtidas através de observações, de entrevistas semi-estrutu-
radas, de grupos de discussão, bem como de diferentes experiên-
cias profissionais existentes. 

Comunidade Escolar e a Política de Inclusão 
A associação mais imediata e comum no ambiente escolar, 

quando se trata de questionar posições acerca da política de edu-
cação inclusiva, é a de mais um encargo que o sistema educacional 
impõe aos professores. Mesmo sendo favoráveis à concepção conti-
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